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-1.0BSERVACOES PRELIMINARES

. Na se~unda metade dos anos setenta, um Qrupo de pesquisado-

res franceses levou a cabo, de maneira mais ou menos converQente, uma

série de estudos sobre o desempenho passado das economias capitalistas

líderes e suas implicações para a crise em curso. Esse conjunto de

trabalhos procurou determinar as características oriQinais do modo de

desenvolvimento dessas economias desde a Grande Depressão dos anos

trinta e, principalmente, encontrar explicaç~o nas mudanças institu-

cionais e econômicas que asseQuraram, no p6s-guerra, um período de

crescimento sem precedente na hist6ria desses países, bem como as

causas da crise desse modo de desenvolvimento.

Assim, foi por ocasião dos estudos sobre a crise dos anos

setenta que a denominada Teoria da ReQulaçã6 apareceu por meio de urna

primeira ~eração de trabalhos: MICHEL AGLIETTA (1976), B. BILLAUDOT

(1976), G. D. DE BERNIS (1977), CEPREMAP-CORDES (1977), H. BERTRAND

(1978), B. CORIAT (1~78), ROBERT BOYER e J. MISTRAL (1978), OENASSY,

BOYER e GELPI (1979), ROBERT BOYER e ALAIN LIPIETZ (1979).

Situando melhor a temática da reQulação, poderíamos dizer

que se trata de uma abordagem que privilegia o estudo do impacto das

mudanças nas relações sociais sobre a re~ularidade do processo de acu-

mulação de capital. Os reQulacionistas postulam, como premissa princi-

paI, uma análise da variabilidade no tempo e no espaço das dinâmicas

econômicas e sociais.

Urna pergunta pode resumir a hip6tese-chave das análises re-

gulacionistas: qual é a natureza dos obstáculos à continuidade (reQu-

laridade) do processo de acumulação de capital num determinado momento

da hist6ria de uma sociedade? Por exemplo, no caso atual da sociedade

brasileira pode ser identificado na crise do endividamento do Estado o

principal obstáculo à acumulação, ao contrário da situação predominan-
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te na década de setenta, qu~ndo o re~i~e de acumulação esteve justa-

mente sedimentado no endividamento do Estado; portanto, neste caso,

trata-se de superar esse obstáculo e retomar a acumulação em novas

bases econômicas e sociais.

Embora se verifiquem, se~undo o autor considerado, alQumas

diferenças, é consensual entre eles um conjunto de conceitos Qerais

usados na formulação' da proposta teórica reQulacionista. Esses concei-

tos encerram al~umas idéias centrais. Poderíamos citar os conceitos de

modo de reQulação, reQime de acumulação, relação salarial, formas es-

truturais e modo de desenvolvimento como os básicos da análise reQula-

cionista.

Uma característica dos estudos em termos de re~ulação é

combinar os resultados de pesquisas em economia, sociologia e história

como uma forma de atualizar o marxismo enquanto pensamento crítico do

capitalismo contemporâneo. Neste sentido., a teoria se coloca na condi-

ção de leitura crítica da crise atual. Trata-se de uma proposta hete-

'rodoxa no âmbito do pensamento econômico contemporâneo.

Nossa tentativa de expor as principais idéias da proposta

regulacionista inicia-se com a noção de modo de regulação de um siste-

ma sócio-econômico. Essa idéia, associada à relação salarial e à con-

cepção do Estado Plano torna possível formular o conceito mais abran-

gente da teoria da regulação: os modos de desenvolvimento do capita-

lismo.

-2. A NOÇAO DE MODO DE REGULAÇAO

A primeira idéia acerca de regulação está associada normal-

mente a algo que segue determinada regularidade na sua maneira de ser

e de agir. Algo que obedece certas normas e códigos de procedimentos.

No entanto, no âmbito das ciências sociais, ao mesmo termo tem sido
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atribuído um si~nificado mais abran~ente.

Falar de relações sociais é considerar a re~ularidade de de-

terminadas práticas sociais do cotidiano de uma sociedade. E' CONCEI-

,TUAR o modo pelo qual essas relações sociais se repetem re~ularmente

apesar do caráter conflitivo ou contradit6rio a elas inerente. Esta é

a idéia de re~ulação das relações sociais, segundo a teoria da re~ula-

ção. '

Para melhor entendimento da natureza desse processo contra-

dit6rio, ao lon~o do tempo, os autores re~ulacionistas formularam o

conceito de formas estruturais ou institucionais. Esses autores privi-

legiam uma concepção estrutural para as formas institucionais predomi-.

nantes nas sociedades capitalistas, consideradas resultados do proces-

so hist6rico das lutas de classes.

A teoria da regulação identifica cinco tipos de formas es-

truturais ou institucionais: a) a forma de confi~uração da relação

salarial, isto é, o conjunto das relações jurídicas e institucionais

que regulam o uso ao nível do processo de trabalho, e as condições so-

ciais de reprodução da força de trabalho assalariada (o modo de consu-

mo assalariado); b) a forma de ~estão do equivalente geral (moeda),

como uma forma institucional abrangente ao desempenhar as funções de.

meio de circulação, meio de pa~amento, reserva e símbolo de valor e

meio de pa~amentos internacionais; c) as diversas formas de concorrên-

cia intercapitalistas, isto é, as estruturas de or~anização dos merca-

dos; d) as formas de restrições externas à economia nacional a partir

de sua forma de inserção na economia mundial; e) e a forma de inter-

venção do Estado enquanto re~ulador e estimulador das atividades eco-

nômicas, aparecendo corno a totalidade de um conjunto de compromissos

institucionalizados. Esses compromissos, uma vez firmados, criam as

regras e as regularidades na evolução das despesas e receitas públi-

cas, que são distintas da l6~ica de mercado. Nesse sentido, formas
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institucionais e compromissos institucionalizados entre classes soci-

ais aparecem estreitamente interdependentes.

Os re~ulacionistas denominam modo de re~ulação de um sistema

econômico em seu conjunto a maneira como se combinam e atuam histori-

camente essas formas institucionais. Os estudos destacam dois modos de

re~ulação típicos do capitalismo: o denominado modo de re~ulação con-

correncial e o modo de regulação monopolista. O modo de regulação con-

correncial é conceituado, de maneira resumida, por três característi-

cas estruturais: a) uma forma bem determinada da relação salarial, sem

modificação substancial no processo de trabalho, que, devido à nature-

za individual e restrita da negociação dos contratos de trabalho, tor-

na o uso e a remuneração da força de trabalho mais vulnerável ao ajus-

tamento via mercado, não se verificando uma forma-institucional de in-

dexação dos salários nominais; b) a forma de organização da concorrên-

cia intercapitalista que se baseia na flexibilidade dos preços sem

qualquer forma institucional de indexação dos preços; c) e por uma

forma de intervenção do Estado que, embora não seja desprezível, toda-

via, não intertere de maneira decisiva no ajustamento espontâneo dos

mercados.

No caso do modo de regulação monopolista, ocorreram trans-

formações profundas na relação salarial e no processo de trabalho que
resultaram nas negociações coletivas de trabalho que alteraram progres

sivamente o caráter individual dos contratos de trabalho. Os salários

passaram a incorporar os aumentos no custo de vida e os aumentos na

produtividade. Houve um crescimento significativo dos salários indire-

tos e a estabilidade no emprego passou a garantir os níveis da renda

assalariada (teve início a vigência de uma forma institucional de in-

dexação dos salários nominais). Mudança na formação dos preços, com o

desenvolvimento de um sistema de preços administrados, onde o elemen-

:
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to-chave é o mark-up praticado pelas empresas como forma de defesa das

maroens de lucro, tornando os preços inflexíveis para baixo (indexação

de preços). Quanto ao Estado, um conjunto de novas funções definem a

,forma intervencionista por meio de políticas de natureza anti-cíclicas

(as chamadas políticas keynesianas de regulação da demanda agregada).

Portanto, para os autores reoulacionistas, a idéia do modo

de reoulação de um sistema econômico está associada a um processo di-

nâmico vinculado a uma confiouração dada das formas institucionais em

vioor na sociedade. Assim, os dois modos de reoulação são considerados

como princípios de ajustamentos da produção e da demanda sociais. No

primeiro caso, o princípio se dá basicamente via preços e no segundo

caso através da atuação das formas institucionais de validação social

da produção e dos rendimentos assalariados.

Portanto, a caracterização de um modo de reoulação implica

em considerar as mudanças no tipo ae relação salarial, nas formas de

oroanização do capital, no papel da intervenção do Estado para re~ular

e estimular as atividades econômicas, através da política fiscal, mo-

netária, cambial, salarial, industrial, etc, todos constituindo formas

estruturais de um modo de regulação. Essas formas estruturais interfe-

rem na constituição do que os regulacionistas chamam de reoime de acu-

mulação. Uma vez verificada a possibilidade, períod~ após período, de

certa estabilidade dinâmica do sistema econômico, o princípio da acu-

mulação de capital é interiorizado de maneira intuitiva pelos agentes

eçonômicos. Resta, portanto, explicar como esses a~entes ajustam suas

decisões no dia a dia. Esta é justamente a finalidade do conceito de

modo de regulação. Operar a passagem entre um conjunto de racionalida-

des individuais, múltiplas e descentralizadas e a possibilidade de

coerência dinâmica do sistema econômico em seu conjunto.

Em consequência, um modo de regulação reúne procedimentos e

comportamentos, individuais e coletivos, com as propriedades de repro-
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duzir as relações sociais fundamentais através da conjunção de formas

institucionais, historicamente determinadas, para sustentar o regime

de acumulação em vi~or e asse~urar a compatibilidade dinâmica do con-

junto de decisões descentralizadas dos a~entes econômicos.

Dois ensinamentos podem ser tirados dessa abordagem. O pri-

meiro diz respeito ao fato dessa concepção de re~ulação ter como obje-

tivo substituir a teoria das escolhas individuais e o conceito de e-

quilíbrio ~eral como ponto de partida dos estudos de fenômenos macro-

econômicos. A noção de modo de re~ulação de.um sistema econômico pre-

tende tornecer um referencial analítico alternativo, através da inser-

ção na análise econômica dos condicionantes sociais e da noção de tem-

po histórico. Ao ser adotada essa concepção, os ajustamentos econômi-

cos passam a derivar de formas institucionais específicas, dotadas de

uma certa autonomia, que não devem ser reduzidas à projeção de um me-

canismo geral, como supõem os modelos abstratos de equilíbrio entre

oferta e demanda simplesmente.

O segundo ensinamento está relacionado com a idéia de que

no capitalismo o êxito do modo de requlação é avaliado a partir de sua

capacidade de viabilizar a reqularidade de um regime de acumulação por

um longo período de tempo. No modo de regulação, está implícita a ten-

tativa de conter as contradições que o regimp de acumulação engendra.

Com base na caracterização dos modos de regulação, os regulacionistas

procuram explicar as causas da possível regularidade dos regimes de

acumulação por longos períodos de tempo. O estudo consiste em combinar

as noções de modo de regulação com as de regime de acumulação e rela-

ção salarial". Ao considerarem que os regimes de acumulação se efetivam

através dos modos de regulação, a questão-chave, para os regulacionis-

tas~ é analisar a relação entre regime de acumulação e relação salari-

al. E' possível situar os regimes de acumulação na história do capita-

lismo. Com os estudos sobre os regimes de acumulação no longo prazo,
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esses autores identificaram duas estraté~ias capitalistas: o Tayloris-

mo e o Fordismo. Trata-se, neste caso, de dois subtemas fundamentais

na visão re~ulacionista.

-3. A IMPORTANCIA DA RELACAO SALARIAL

Os estudos sobre a natureza das técnicas de otimização do

tempo na produção (economia de tempo na produção) e os re~imes de acu-

mulação têm permitido melhor entendimento das vicissitudes da acumula-

ção de capital a longo prazo. Este tem sido um dos principais objeti-

vos da abordagem regulacionista no que diz respeito aos estudos sobre

re~ime de acumulação e relação salarial.

A literatura reQulacionista destaca, grosso modo, dois tipos

de regimes de acumulação na história industrial: o regime de acumula-

ção centrado em mudanças no processo de trabalho nas fábricas sem mu-

danças si~nificativas na relação salarial; e o regime de acumulação

centrado em mudanças simult~neas no processo de trabalho e na relação

salarial. Portanto, os regimes de acumulação são abordados a partir de

dois estudos inter-relacionados: o estudo das transformações do pro-

cesso de trabalho industrial e suas implicações para as condições de__

existência dos assalariados (relação salarial).

No primeiro caso, as mudanças no ~mbito do processo de tra-

balho são identificadas com a difusão dos princípios gerais de organi-

zação do trabalho. Esses princípios reduzem o grau de autonomia dos

trabalhadores no processo de trabalho, submetendo-os a urna vigilância

e controle constantes no cumprimento da norma de rendimento do traba-

lho, acelerando o ritmo dos movimentos nos postos de trabalho e redu-

zindo os tempos ociosos da jornada de trabalho (otimização da jornada

de trabalho). Esses princípios gerais de otimização do trabalho carac-

terizam urna estratégia capitalista de resposta à luta de classes no
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processo de produção: o Taylorismo.

De acordo com os trabalhos de Michel AGLIETTA (1976), Robert

BOYER (1979) e Benjamin CORIAT (1982). o Taylorismo emer~iu pro~ressi-

vamente nos Estados Unidos, como tentativa de superar os obstáculos à

acumulação Que se manifestaram a partir da Grande Depressão do final

do século passado. Os estudos pioneiros de otimização do processo de

trabalho de Frederick Winslow TAYLOR (1856-1915), dentre os Quais o

primeiro foi lido na American Society of Mechanical En~ineers. em

1895, devem ser avaliados nesse contexto específico.

O p~ríodo se caracterizou, no âmbito do movimento operário,

pelo desemprego e crescente a~itação política. No âmbito industrial,

'verificou-se a Queda acentuada da taxa de lucro nas indústrias de ba-

se, como as de ferro e aço. onde. aliás, Taylor trabalhava.

Do ponto de vista dos capitalistas, era preciso encontrar

uma saída para essa crise que considerasse dois tipos de necessidades ..

Uma primeira estava relac~onada com a expansão dos mercados e a incor-

poração de novas áreas de exploração. Saída que contemplava o expan-

sionismo imperialista praticado pelos países credores europeus. Uma

-segunda necessidade era obter aumentos substanciais na produtividade

do trabalho. Esta saída. em particular, se fazia necessária aos Esta-

dos Unidos, na época um país devedor, porém, em pleno processo de in-

dustrialização e onde predominava urna relação salarial baseada num

tipo de organização sindical corporativa - os sindicatos de ofício ou

profissionais. ,
Justamente nesse tipo de relação salarial residia o princi-

paI obstáculo à acumulação de capital, à recuperação dos lucros, Na

medida em que esses trabalhadores das indústrias de base, setor estra-

tégico à acumulação. organizavam a formação dos novos quadros de tra-

balhadores e controlavam o processo de trabalho no interior das fábri-
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cas, detinham o monop6lio de um conhecimento, herdado das gerações

passadas, o qual representava a principal fonte de resistência diante

do capital.

Como implementar aumentos substanciais na produtividade do

trabalho, se o controle do cumprimento da norma de rendimento perten-

cia aos trabalhadores?

Portanto, do ponto de vista do capital, era preciso expro-

priar desse coletivo de trabalhadores o controle do processo de traba-

lho. Era preciso impor, unilateralmente, a norma de rendimento, as

normas de otimização do trabalho, reduzindo o grau de autonomia dos

trabalhadores na organização do processo de trabalho. Portanto, passar

o controle do processo de trabalho para o capital era o grande desafio

do taylorismo.

A estratégia que combinou as duas necessidades mostrou-se

fundamental para preservar o capitalismo, sobretudo ap6s a Primeira

Guerra Mundial, quando os Estados Unidos transformaram-se no mais im-

portante país credor e os países europeus foram pressionados, pelo en-

dividamento, a adotar os métodos tayloristas, principalmente a Alema-

nha que, devido à situação. de derrotada, passou a condição de devedo-

ra.

Mesmo tendo limitado, por algum tempo, seu desenvolvi~~nto,

seja pela resistência dos trabalhadores ou pelo conservadorismo patro-

nal, o taylorismo se difundiu rapidamente ap6s a Primeira Guerra Mun-

dial. Ele tornou possível, com a otimização da jornada de trabalho, um

crescimento sem precedente da intensidade de exploração da força de

trabalho na indústria. Nesse sentido, o taylorismo propiciou as bases

para um novo regime de acumulação, centrado no controle do processo de

trabalho pelo capital, sem, no entanto, promover alterações substanci-

ais nas condições de existência dos assalariados, isto é, na relação

salarial.
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o taylorismo inauQurou uma nova era para a exploração da

força de trabalho. Reorganizando o processo de trabalho a partir de

princípios "científicos". a cronometragem rigorosa dos tempos e movi-

mentos assegurou. intensificando o ritmo de trabalho numa mesma jorna-

da, a imposição de uma nova economia de tempo na produção; a possibi-

lidade da fábrica otimizada: a utopia taylorista.

Se o taylorismo se notabilizou por expropriar dos trabalha-

dores o controle do processo de trabalho, a possibilidade de uma es-

tratégia capitalista mais avançada. no sentido de superá-lo. teria co-

mo princípio ampliar esse controle. A fábrica otimizada e um modo de

vida adequado. A estratégia capitalista que combinou esses dois obje-

tivos tem sido denominada. pelos regulacionistas. de fordismo. O ter-

mo é uma referência a Henry FORD (1863-1947). empresário norte-ameri-

cano que a partir de Detroit. sede da Ford Motor Company. nas duas

primeiras décadas deste século. abriu a 'perspectiva de um novo regime

de acumulação centrado em uma nova relação salarial.

Com o fordismo. a luta entre capital e trabalho transcende a

economia do processo de trabalho para se fixar no âmbito da relação

salarial. Segundo os autores regulacionistas. a emergência do fordismo

está associada com as práticas privadas de gestão da força de traba-

lho. particularmente no Que diz respeito aos rumos da política salari-

aI. Essa estraté~ia tinha como objetivo maior definir um novo uso ca-

pitalista dos salários. isto é. a necessidade de uma relação salarial

adequaqa à nova ordem intensiva de exploração da força de trabalho nas

fábricas modernas.
Com a introdução da linha de montagem em sua fábrica de au-

tom6veis. Ford aprofundou o controle do processo de trabalho e desen-

cadeou a lógica da produção e do consumo em massa. Essa lógica está

implícita na ideologia dos altos salários nominais justificada pela

política que ficou conhecida por "Five Dollars Day". Que significava

)
)
•
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dobrar o salário vi~ente. anunciada sob a forma de um "acordo ~eral

sobre salários". por Ford. em 1914. A 16~ica consistia em Que Ford. ao

invés de limitar sua produção de autom6veis ao nível do Que o mercado

era capaz de absorver e que representava um volume inferior ao 6timo

de rentabilidade do processo de trabalho de sua fábrica. tentou sus-

tentar a demanda por meio de sua política de altos salários nominais.

Essa .prática de ~estão privada da força de trabalho pressu-

punha estabelecer normas ri~orosas com relação ao comportamento dos

trabalhadores tanto na fábrica quanto fora dela. Isso levou à implan-

tação de um ri~oroso disciplinamento do trabalho e à difusão de um mo-

ndo de vida dos trabalhadores compatível com essa nova situação do

processo de trabalho. Nisso se configurou a principal inovação fordis-

ta. Uma relação salarial que reunisse essas condições de controle do

consumo produtivo das forças de trabalho e da existência dos trabalha-

dores (do modo de vida dos trabalhadores).

Cabe, no entanto, se fazer al~umas observações sobre os li-

mites dessa relação salarial. E' importante destacar as condições pre-

dominantes em Detroit quando foi adotada essa política de salários.

Detroit tinha uma reputação de cidade onde a força de trabalho era dó-

cil e abundante. situação, em parte, devida a uma política anti-sinài-

cal praticada pela associação patronal. Todavia, a partir do início do

século, com a cheQada de grandes continoentes de trabalhadores prove-

nientes da Europa, e com o crescimento sem precedentes da indústria

automobilística, exigindo o emprego cada vez maior de força de traba-

lho, tornou-se difícil manter a mesma orientação até então seguida pe-

los patrões para a política de relações de trabalho.

A situação se deteriorou rapidamente. Segundo H. BEYNON

(1973), instaurou-se um clima de violência e deterioração social: "de-

socupados, trabalhadores imiorados, favelas, corrupção e violência ...

os acidentes eram corriqueiros. Terreno ideal para o sindicalismo e o
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radicalismo ... As fábricas eram controladas pela mão-de-ferro dos con-

tramestres, além da monotonia do trabalho que provocava uma elevada

taxa de 'turn over', com os trabalhadores desertando das linhas de

monta~emn; além de nessa época a Internacional Workers of the World

passar por seu maior crescimento. Em 1912, o secretário da associação

patronal de Detroit considerava nas fábricas um verdadeiro barril de

pólvora ...n, su~erindo que nalguma coisa deveria ser feita".

A elevação da taxa de salário foi a tentativa imediata de

superar essa situação de insubordinação crônica da força de trabalho.

O "Five Dollar~ Day" foi uma estratégia que procurou quebrar a resis-

tência dos trabalhadores à linha de montagem, ase~urando, de maneira

constante, um coletivo de trabalhadores indispensável ao funcionamento

da fábrica, aliando essa situação ao controle do acesso a esses salá-

rios: Esse controle se dava no âmbito do processo de trabalho no inte-

rior da fábrica e ao nível das condições de existência dos trabalhado-

res, isto é, na forma de gastar o salário. Portanto, a relação salari-

al se caracterizou pelo controle do acesso ao salário e pelo controle

da forma de gastar o salário. Sendo que o ideal seria dedicar a maior

parte dos salários à recomposição da força de trabalho segundo as ne-

cessidades exigidas pelo desgaste provocado pelo processo de trabalho.

Essa elevação na taxa de salário era o instrumento que sele-

cionava os trabalhadores aptos ao processo intensivo de exploração da

força de trabalho e mantinha sua estabilidade. Todavia, era preciso

controlar que os trabalhadores gastassem "racionalmente" maior parte

dos salários na manutenção ou aumento du eficiência física exigida pe-

lo processo de trabalho. As tentativas de Ford de interferir, com seus

inspetores, na vida privada dos trabalhadores era para controlar a ma-

neira como gastavam os salários e o seu modo de vida. A utopia "fordi-

ana" do controle dentro e fora da fábrica. Eram indícios da regulação
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"privada" Que muitos dos seus aspectos se tornariam funções do Estado

posteriormente. Do "taylorismo" ao "fordismo" é transitar da expro-

priação do saber ~ expropriação do modo do vida dos trabalhadores. A

.reQulação privada da economia em seu conjunto. (A concepção de "for-

dismo" como uma estratégia capitalista, segundo a noção da construção

da hegemonia a partir da fábrica, foi sugerida por Antônio GRAMSCI em

"Americanismo e Fordismo").

O esquema a seQuir apresenta uma versão resumida do conceito

de Relação Salarial a partir de suas componentes.

4. A CONCEPÇAO DO ESTADO PLANO

As estratégias patronais com base nesse tipo de relação sa-

larial (fordismo) normalmente são consideradas como tentativas pionei-

ras de estabelecer o que os regulacionistas chamam de novas normas de

consumo dos trabalhadores, as quais devem ser compatíveis com as nor-

mas de produção engendradas por novas formas de controle no processo

de trabalho.

Todavia, essa possibilidade de compatibilização encontrou

obstáculos que são explicados por limites colocados pelas condições de

rentabilização imediata do capital privado. Esses obstáculos serão en-

frentados com a ampliação da intervenção do Estado através de políti-

cas estatais de gestão da força de trabalho (política de emprego e sa-

lários) e do ponto de vista das políticas de regulação do sistema eco-

nômico em um conjunto (corno a regulação da moeda/juros pela política

monetária e creditícia e a regulação do investimento/lucro pela polí-

tica fiscal). Essa situação foi concebida, pela primeira vez, como uma

estratégia capitalista na tentativa de superar a Grande Depressão dos

anos trinta. A chamada política keynesiana de regulação da demanda

agregada, segundo os economistas.
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AS COMPONENTES DA RELAÇAO SALARIAL

AS CONDIÇOES 00 USO PRODUTIVO DA FORÇA DE TRABALHO
(CONSUMO PRODUTIVO DA FORCA DE ,TRABALHO)

NORMA DE PROOUÇAO

- Introdução dos m~todos científicos de organiza-

ção do trabalho - econoMia de tempo na produção

- Econolia do processo de trabalho (taylorislo);

- Mudança na divisâo técnica e social do trabalho

- orig€~ de uaa transfor~açâo da hierarquia da

qualificação da força de trabalho industrial;

constituição dE um novo conjunto de qualifica-

ções correspondentes ~s atividades de P e DJ fi-

nanceira, venda, etc;

- Grau d~ iobil idade da força de trabalho;

- Mudanças no processo de trabalho COffiO meio do

processo dE valorização.

AS CONDIÇOES SOCIAIS DE REPRODUÇAO DA FORÇA DE
TRABALHO (CONSTITUIÇAO DO MODO DE CONSUMO)

NORMA DE CONSUMO

- Reconhecimento do direito do e~prego introduziu

o controle pelo Estado das decisões de licen-

ciamento das e~presas privadas, fator que tem

consequências sobre a estabilização das flutua-

ções do emprego;

-'Foruaçao do salário direto cada vez depende me-

nos d2s flutuações das taxas de desemprego, na

Medida que resulta de u~ procedimento de inde-

xação sobre o custo de vida e da incorporação

ex-ante de UMa fração dos ganhos de produtivi-

dade potenciais;

- ForMação do salário indireto, onde a receita

assalariada total deriva não apenas de regula-

ção pelo mercado ~as de u~a regulaçio Muito

~ais de natureza institucional e política;

- For~açao de nortia de conSUJO assalariado - (00-

su~o ee ~assa.
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o termo política keynesLana ou keynesianismo é uma alusão ao

pensamento de um conjunto de economistas contemporâneos que se colocam

na tradição do economista inglês John Maynard KEYNES (1883-1946), que,

nos anos' trinta, propôs algumas alternativas aos rumos do capitalismo.

Desde então, Keynes passou à condição de teórico influente no pensa-

mento econômico contemporâneo, com a publicação de sua obra mais im-

portante, a "Teoria Geral do Emprego do Juro e da Moeda", em 1936.

Nesta obra, Keynes procurou demonstrar as principais limitações das

políticas de orientação liberal, adotadas na época, como forma de en-

frentar a Grande Depressão, uma espécie de terremoto que atinoiu a to-

das as economias e que teve como epicentro a economia norte-americana,

justamente a pátria do fordismo.

Keynes, ao perceber que o capitalismo passara por mudanças

profundas em sua estrutura produtiva e que a pretensa regulação priva-

da do sistema econômico em seu conjunto tinha sérias limitações, pas-

sou a considerar a necessidade de ampliar a intervenção do Estado na

regulação do sistema econômico em seu conjunto ("Estado Plano").

Duas questões teóricas se destacam para definir a contribui-

ção de Keynes à crítica do pensamento liberal da época. A questão do

salário nominal e o papel da moeda dotada do atributo da liquidez: O

debate de Keynes com essa tradição liberal se polarizou justamente na

questão salarial, ou, em termos reoulacionistas, nas mudanças na rela-
ção salarial.

Enquanto a ortodoxia liberal defendia o enfraquecimento do

poder dos sindicatos, como estratéoia de combate ao desemprego, na vi-

são de Keynes, porém, este poder sindical fazia parte de um novo modo

de regulação do sistema econômico. Essa situação era consequência de

um novo estágio das relações de força entre os assalariados e seus pa-

trões, além da presença institucional do Estado no estabelecimento de

um salário mínimo e na defesa do direito ao emprego. Keynes criticou

1-
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as explicações para o desempre~o vi~ente por considerarem formas de

or~anização e mecanismos institucionais que não se verificavam mais

desde os anos vinte.

Keynes, ao tratar do salário nominal, considera-o corno re-

sultado de um contrato de trabalho codificado em um pa~amento em moeda

e não em termos de mercadorias. Numa sociedade onde o trabalho assala-

riado tende a predominar, o nível dos salários nominais é um ar~umento

essencial para justificar o consumo e a demanda global. Neste caso, o

relevante está implícito no fato dos salários não se constituírem ape-

nas enquanto custo de produção, mas, também, em uma componente da de-

manda global. Os salários

receita, lucros. Keynes,

ao mesmo tempo que são despesa eles geram

portanto, reconheceu uma evolução importante

nas relações entre os assalariados e o patronato, conforme se observou

no caso inglês após a Primeira Guerra Mundial. E, nesse sentido, per-

cebeu a importância da nova forma de re'lação salarial para o desempe-

nho do capitalismo.

Keynes, por outro lado, fundamentou sua crítica em relação

ao papel atribuído à moeda na teori~ clássica ortodoxa, ao considerá-

la essencial enquanto um elo ~ntre o passado e o futuro. Dessa forma,

ele introduziu o papel da meoda enquanto ativo com liquidez elevada e

elemento de incerteza afetand9 as decisões dos agentes econômicos_ ~

moeda pode influir nas decisões de produzir e não se constituir em um

mero meio de expressão monetária dos preços das mercadorias, segundo a

concepção herdada da teoria quantitativa da moeda. De acordo com o

ponto de vista de Keynes, a moeda é elevada à condição de um foco im-

portante da instabilidade do sistema econômico na medida em que pode

influir na demanda efetiva da sociedade e, consequentemente, no nível

de empreQo.
Keynes opõe a economia da "incerteza" à economia da "certe-

za". A moeda se faz grandemente presente no conjunto do sistema econô-
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mico, sob a forma privile~iada de meio de apropriação da riqueza em

razão de seu ~tributo de liquideZi além de ser suporte das previsões e

expectativas, como instrumento de formulação da demanda efetiva da so-

ciedade e da remuneração dos a~enteseconômicos na formação dos rendi-

mentos. Ela penetra o sistema econômico muito além das trocas. Colo~

cando em ação a produção, a moeda comanda ao.mesmo tempo o volume das

receitas que a comunidade decide ~astar para adquirir a produção de

bens e serviços. O excedente da receita será usado na aquisição de

ativos produtivos, constituindo sua poupança. E, ainda, subsiste uma

.parte dessas receitas monetárias conservada sob a forma de moeda,

constituindo uma espécie de "entesouramento" permanente para especular

sobre valores futuros. Incerteza, produção e moeda estão estreitamente

associados. E' em função de suas relações recíprocas que as decisões

dos agentes explicam as variações na produção e no nível de emprego.

A competição que se estabelece entre a taxa de juros e a ta-

xa de lucro, por exemplo, tende a agravar a instabilidade no investi-

mento e, por sua vez, a demanda efetiva da sociedade que acaba influ-

indo sobre o nível de emprego. Desta maneira, Keynesformulou uma in-

tegração entre a forma da moeda (ativo líquido) e a natureza do desem-

prego e das crises. Esses são os elementos que fundamentaram o diag-

nóstico keynesiano para a crise dos anos trinta.

A Grande Depressão colocou a necessidade do capitalismo ser

repensado na sua forma de acumular capital (regime de acumulação na

concepção regulacionista) e no seu modo de regulação a partir de uma

ampliação da intervenção do Estado (o "Estado Plano" está associado

com a idéia de regulação do sistema econômico em seu conjunto). Essas

mudanças estavam na origem da crise de 1929. A crise definiu um am-

biente de transição a um novo regime de acumulação e a um novo modo de

re~ulação dos sistema econômico que se implementaria com a economia de
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Querra e se difundiria no p6s-Guerra (um novo "modo de desenvolvimen-

to") .

Keynes-foi o primeiro.economista, formado na tradição orto-

doxa, que percebeu na nova forma de crise do capitalismo. Sua proposta

era substituir as políticas deflacionistas de ajuste do sistema econô-

mico por políticas de administração da demanda agregada da sociedade,

através da ampliação da intervenção do Estado. A concepção do "Estado

Plano", como dizem os reGulacionistas, era o reconhecimento da falên-

cia da reGulação privada do sistema econômico em assegurar o pleno-em-

preGo. Essas novas formas de intervenção do Estado, no entanto, não

foram colocadas em prática. imediatamente. Tanto nos Estados Unidos

quanto na Europa, a denominada política keynesiana, que objetivava o

aumento da demanda efetiva da sociedade como forma de sair da crise,

aumentando a renda e o emprego, s6 foi efetivamente adotada coro a eco-

.nomia de guerra e se difundiu ap6s a Segunda Guerra Mundial.

Portanto, é importante observar o fato da contribuiçãb de

Keynes ter aparecido no âmbito da crise dos anos trinta, uma crise as-

sociada à insuficiência da demanda efetiva da sociedade, conforme o

conceito dos economistas, em relação aos aumentos substanciais de pro-

dutividade originados por mudanças no processo de trabalho industrial,

nas duas primeiras décadas deste século, como consequência da difusão

dos métodos do taylorismo e fordismo. A situação combinou um processo

de depressão cumulativo acompanhado de uma queda generalizada de pre-

ços com a restrição dos governos quanto ao uso dos déficits públicos

corno meio de sair da crise. O "Estado keynesiano".

Em síntese, poderíamos dizer que o "Estado-Plano keynesiano"

representou o encerramento do ciclo da hist6ria moderna do capitalis-

mo que iniciara com Taylor, avançara com Ford, nas duas primeiras dé-

cadas deste século, através da regulação privada da relação salarial,

configurando três estratégias ou respostas capitalistas aos diversos

.,
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obstáculos à acumulação ao 10nQo do tempo. O Estado Plano foi a tenta-

tiva de superar as limitações da reQulação privada do sistema econô~

mico em seu conjunto.

O box a seQuir resume os principais reQimes e modos de reQu-

lação na hist6ria do capitalismo.

5. UM NOVO MODO DE DESENVOLVIMENTO

O período de expansão sem precedente experimentado, por mais

de duas décadas, ap6s a Segunda Guerra Mundial, pelas economias líde-

res do capitalismo (Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão) é nor-

malmente identificado pelos economistas contemporâneos como uma nova

fase de desenvolvimento dessas economias. Período em que esse desen-

volvimento esteve liQado às necessidades da reconstrução do sistema

produtivo na Europa e Japão, com os investimentos conhecendo um dina-

mismo considerável, encorajados por uma política de juros reduzidos

favorecidos por uma expansão do setor público, industrial e financei-

ro. Nunca antes se produzira tanto aço, automóveis, máquinas e equipa-

mentos eletro-eletrônicos e bens de

se caracterizava pelo fato de estar

repetirem as crises do passado.

Com essa performance o capitalismo moderno parecia ter en-
contrado a fórmula adequada de crescer, redistribuir renda e criar no-

vos empregos a longo prazo corno nunca havia conseguido antes. Esse pe-

ríodo ficou conhecido corno a era de ouro. das políticas keynesianas. E

o êxito dessas políticas passou a se~ sinônimo de prosperidade.

Durante esse período de expansão do pós-guerra, as explica-

ções dos economistas para a prosperidade se fundamentaram nos modelos

analíticos do keynesianismo. Esses modelos reconheciam o caráter cí-

clico do crescimento das economias capitalistas e, por conseQuinte,
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AS PRINCIPAIS DIFEREHCAS ENTRE AS DUAS ESTRATEGIAS
--------------------------------------------------
--------------------------------------------------

DUAS ESTRATEGIAS CAPITALISTAS--------------------------------------------------
--------------------------------------------------

A) TAYLORISIIO
COMO faria de organização (controle do traba-
lho -.aulento da produtividade/intensidade do
trabalho - afetol! a coeposiçao da classe traba-
lhadora - i~posição do ritmo e das normas de
trabalho na produção (estudo dos tempos e movi-
lentos) - racionalização do processo de traba-
lho - si.plificando e elilinando os ate.pos
lortoSn da jornada de trabalho.

1) A diferença principal entre tayloris.o/fordislo
está na nova forla de relaçâo salarial - a iM-
portância dos salários no.inais (da negociação
colet iva) COMPonentes pol iticas e institl!cio-
nais dos salários.

2) A iMPortância da intervenção do Estado - polí-
ticas keynesianas de regulação da deManda agre-
gada. Regulação estatal da. força de trabalho -
regulação estatal do equivalente geral (Moeda).

TAYlORISKO co~o lodo de organizar a produção
Cala objetivo de reduzir o tE~PO de trabalho
necessario - aum~nto da produtividade/intensi-
dade do trabalho (Budanças no processo de tra-
balho - controle da .força de trabalho - COM a
i.posição das normas de rendimento do traba-
lho);

3) O objetivo do fordislo, como estratégia avança-
da, reside el conceber a possibilidade de Hre-
gular" a soc iedade cap ihl ista ellSl1atotal ida-
de, através das várias forMas institucionais
(históricas), onde o Estado destaca-se COQO
forma mais desenvolvida (a constituiçâo da he-
gelonia a partir das relações de produçao - da
fábrica, no caso original - EUA.

B) FORDISl'IO
Como forMa de regulação da produção el nassa e
do consumo em Massa. Supera o tayloris~o en-
.quanto todo de rE9ulaç~o das condiçies sociais
de reprodução da força de trabalho - as condi-
çies sociais de reproduçio do consulO assala-
riado e coletivo;

FORDISIIO co~o for~a de ~Qropatibilizar a norma
de produção e. massa com a norma de consuma
assalariado em Massa (aUMento crescente da
produtividade e intensidade do trabalho/cQ~pa-
tivel com o crescente aumento da participação
dos salários) consu~o assalariado.

"

Mudança nas normas de trabalho e nas norMas de
consullO.

"~o~-------------------------------------l
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a necessidade da adoção de políticas .de orientaçâo anti-cíclicas defi-

nidas a partir da intervençâo do Estado ("Est~uo Plano"), como forma"

de evitar as depressões econômicas do passado. Essas políticas deve-

riam sustentar o pleno empre~o por lon~os períodos, fazendo uso de

instrumentos de política econômica, de alcance variado, tais como uma

política de empre~o e salários, uma política monetária (crédito, moeda

e juros) e uma política fiscal que incentivasse os investimentos e os

lucros privados. "

No âmbito do setor público também era admitido o aumento das

despesas em investimentos, mesmo se ne~essário fosse recorrer ao au-

mento do endividamento, do déficit público. Uma vez crescendo as des-

pesas de consumo e investimento na economia, as duas componentes do

que os keynesianos chamam demanda global (demanda efetiva) da socieda-

de, estaria garantido o aumento dos lucros que significaria mais em-

prego, salários e novos investimentos. Do lado do emprego e salários é

importante observar que para a abordagem keynesiana, como já menciona-

mos, os salários não se constituem apenas como custos de produção,

eles são também uma componente da demanda global, isto é, o consumo.

assalariado gera lucros e novos investimentos. Portanto, o importante

para a análise keynesiana era manter ativa a demanda global da socie-

dade, seja através do investimento privado ou através das políticas

públicas.

o próprio Keynes, certa vez, criou uma imagem para caracte-

rizar essa situação: "O Capitalismo parece funcionar segundo o princí-

pio de urna bicicleta, isto é, s6 se equilibra andando". Durante esse

período do pós-Querra até o final dos anos sessenta, o capitalismo an-

dou bem. As políticas de inspiráção keynesiana procuram compatibili-

zar uma expansão da produção em massa com um consumo em massa, origi-

nando o que os autores regulacionistas identificam como uma espécie de

"círculo virtuoso", onde coexistem e se impulsionam mutuamente um au-
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mento permanente da produtividade do trabalho e uma renovação constan-

te do consumo em ~assa (aumento da produtividade - crescimento - in-

vestimento - consumo em massa) .

A oriQem desse "círculo virtuoso" está em duas característi-

cas fundamentais das relações de trabalho: a aceitação pelos trabalha-

dores e suas orQanizações sindicais do imperativo da modernização,

deixada à iniciativa da direção das empresaSj e a concentração dos

conflitos das relações de trabalho a nível das neQociações coletivas

sobre' salários, de sorte que esses variem em conformidade com os au-

mentos de produtividade e do custo de vida (inflação).

No período entre as duas Querras mundiais os países europeus

haviam "importado" as normas de produção. (tayloristas e fordistas)

sem, no entanto, instituir as normas de consumo em massa essenciais ao

circ~ito macroeconômico ("círculo virtuoso"): a insuficiência da de-

manda efetiva em relação ao crescimento da produção em massa não é es-

tranha à Grande Depressão dos anos trinta, conforme foi visto no item

anterior. No entanto, se as predições estagnacionistas foram desmenti-

das pela performance do capitalismo no pós-guerra, é que o consumo em

massa se desenvolveu simultaneamente com a'modernização dos sistemas

produtivos. Esse sincronismo entre a mudança rápida das normas de pro-

dução e a transformação das normas de consumo constitui uma das novi-

dades essenciais do pós-Querra. Ã instauração desse novo tipo de re-

lação salarial é o coração do crescimento das economias européias no

pós-guerra. Essa simbiose da transformação.simult~nea das normas de

produção e de consumo foi a principal característica do que os autores

regulacionistas denominam "modo de desenvolvimento" que reuniu a forma

de regulação monopolista (onde se destaca o papel do "Estado Plano")

e um regime de acumulação intensivo centrado no consumo em massa.

Portanto, esse modo de desenvolvimento se caracterizou pela



•

23

fioura dominante da relação salarial de tipo fordista (assim denomina-

da pelos reoulacionistas), com" o aperfeiçoamento dos métodos tayloris-

tas de otimiz~ção do processo de trabalho, de um lado, e com as mudan-

ças das normas de consumo dos assalariados, graças à prooressão do sa-

lário nominal ao ritmo dos ganhos de produt~vidade antecipados, de ou-

tro lado. Assim, verificaram-se fortes inter~relações entre essa forma

de relação salarial e o modo de regulação (reoulação monopolista) .

Esse modo de desenvolvimento se inseriu num conjunto de

transformações verificadas" nas formas de concorrência (oligopolização

produtiva), na ampliação da intervenção do Estado ("Estado Plano"), na
•gestão financeira da moeda e no sistema das relações internacionais.

Esse modo de desenvolvimento foi possível a partir da implantação do

padrão-d6lar como urna tentativa de obter estabilidade no comércio in-

ternacional a partir do desempenho da economia americana; de um siste-

ma de equilíbrio do poder a partir da hegemonia econômica e militar

dos Estados Unidos (com fases alternadas de guerra fria e de interven-

ções militares); e com o Estado intervencionista tornando-se uma ne-

cessidade do modo de regulaç50 monopolista (as políticas keynesianas

de administração da demanda agregada); configurando a principal carac-

terística desse modo de desenvolvimento, isto é, a mudança na rAl~ç~o"

salarial (regime de acumulação) e no modo de regulação do sistema eco-

nõmico no seu conjunto. Esse contexto normalmeIlte é c.k!wruinadocomo ti

era da "Pl,X NOIlTE-2\ilEHICl:,i.JA".

Portanto, as características do modo de desenvolvimento que

se difundiu no pós-guerra reuniu do lado da acumulação o Que 08 regu-

lacionlstas chamam um regime de acumul"ação intensiva ou fordista. Com-

binando o aprofundamento dos princípios de organizáção do trabalho

(taylorisrno) com o consumo em massa, tornando possível urna interação

entre as transformações das condições de produção e as transformações

das condições do consumo assalariado. Do lado do modo de regulação,
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isto é. do conjunto dos procedimentos e formas institucionais suscetí-

veis de asse9urar a estabilidade de um re9ime de acumulação. o que os

regulacionistas denominam de modo de re9ulação monopolista (regulação

do sistema econ8mico no seu conjunto). Uma transformação profunda da

relação salarial (maior autonomia dos salários nominais em relação à

conjuntura. crescimento rápido dos salários indiretos. maior estabili-

dade no empre90 etc.); modificações no mecanismo de formação dos pre-

ços (passagem a um sistema de preços administrados onde o ponto cen-

tral é o mark-up praticado pelas empresas); e numa flexibilização sis-

temática da restrição monetária.

A confluência do re9ime de acumulação intensiva e do modo de

regulação monopolista criou as bases do "circuito virtuoso" segundo o

qual os 9anhos de produtividade e os aumentos dos salários reais (di-

retos e indiretos) se compensam reciprocamente. Neste esquema. a sus-

tentação do crescimento está estreitam~nte ligada à estabilidade da

relação salários reais-produtividade.

Como vimos no início. a proposta regulacionista partiu de

reavaliação crítica da crise dos anos setenta. Esta crise tem sua ori-

gem nas contradições do modo d~ desenvolvimento. Trata-se de urna crise

estrutural, ou, como dizem os regulacionistas, de uma crise orgânica,

crise do "FORDISMO". Destacada a especificidade do modo de desenvolvi-

mento. a crise dos anos setenta é analisada como manifestação das ten-

sões engendradas pelas contradições não superadas pelo regime de acu-

mulação.

E' demonstrado. por esses autores, que a forma assumida pela

relação salarial, compatível com esse regime de acumulação e modo de

regulação. condiciona a origem da crise e as modalidades de sua evolu-

ção. Nesse sentido, a crise dos anos setenta, enquanto urna crise de

esgotamento de um modo de desenvolvimento, urna crise das formas inten-

sivas de exploração do trabalho. de aumentar a produtividade. é urna
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crise de valorização do capital. O problema está no esgotamento dos

mecanismos que sustentam a valorização crescente do capital. Portanto,

trata-se de uma crise caracterizada como de eSGotamento do reGime de

acumulação intensiva e do modo de reGulação monopolista, tendo como

primeira consequência o enfraquecimento progressivo nos ganhos de pro-

dutividade. E' a crise do "círculo virtuoso" .

,
6. COMENTARIOS FINAIS

As análises em termos de regulação permitem revelar a pre-

sença de um conjunto de conceitos gerais a partir dos quais é possível

perceber a proposta de um marco te6rico abrangente e criativo, mas que

pode ser interpretado como uma espécie de ecletismo crítico devido,

sobretudo, às diferentes fontes que a proposta regulacionista tem como

referência para se fundamentar como uma renovação crítica.

Na explicação da regularidade dos fenômenos macroeconômicos,

através do estudo da gênese das formas institucionais, a proposta re-

Qulacionista pretende superar a leitura parBdigmática institucionalis-

ta. Neste caso, considerando a importância das instituições, das con-

venções sociais e das relações jurídicas, procuram urna concepção te6-

rica que relacione as formas institucionais com a natureza dos proces-

sos econômicos quando propõem a noção de regulaç~o para designar o

conjunto dos. processos formalizados ou implícitos entre os agentes

econômicos que concorrem à reprodução do sistema econômico.

Outra característica importante do marco te6rico regulacio-

nista é o fato de fazer das crises (principalmente as crises estrutu-

rais) um importante objeto de investigação teórica. Neste caso, trata-

se de não concebê-los como uma consequência de fenômenos ocasionais e

ex6genos em relação à dinâmica econômica. Marx demonstrou de maneira

convincente e inovadorà em que condições as crises gerais são possí-
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veis através da teoria do valor e da acumulação. Os re~ulacionistas se

colocam"na tradição de MARX, neste particular.

Em .síntese, poderíamos dizer que o marco te6rico re~ulacio-

nista reúne uma interação entre noções te6ricas ~erais, hip6teses es-

pe~íficas e verificações na hist6ria do capitalismo a lon~o prazo. O

marco te6rico re~ulacionista se fundamenta nas relações entre hist6ria

e teoria econ6mica a partir do tema ~eral: a dinâmica da acumulação de

capital a lon~o prazo e suas formas hist6ricas de crise. Portanto, o

essencial é procurar os fundamentos da teoria econ6mica na ~ênese his-

t6rica dos fen6menos econ6micos.

-7. SUGESTOES PARA LEITURA

Se considerarmos o principal obstáculo ao acessq à biblio-

grafia da regulação, diríamos que hoje"ele se localiza no idioma em

que esses trabalhos são originalmente publicados. Embora os estudos

regulacionistas tenham se multiplicado em mais de uma década desde o

aparecimento dos primeiros, ainda não foram traduzidos em sua grande

maioria para o português. Neste caso, a escassa bibliografia disponí-

vel não superou a condição de resenha que apenas auxilia no trabalho

de primeiras leituras. Como uma das principais carac~erísticas ~-ua

"Escola (FRANCESA) da re~ulação", denominação normalmente usada nessas

resenhas para identificar os autores regulacionistas como uma corrente

do pen~amento atual, é a pluralidade de temas abordados por vários au-

tores em épocas diferentes; torna-se indispensável, em termos de rese-

nha, estabelecer alguma prioridade entre esses temas e autores. Toda-

via, essa opção, ao mesmo tempo que tem a vantagem de difundir as

principais teses regulacionistas, tem a limitação da ~eneralidade do

enfoque conceitual normalmente adotado nessas resenhas. Este é o caso

f
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dealQumas contribuições recentes sobre o tema: ReQulação. Crises e

Relação Salarial Fordista. João SABOIA. Texto para Discussão 177. ou_o

tubro de 1988. lEI/UFRJ: O Projeto Teórico da "Escola da Re~ulação".

Mário Luiz POSSAS, Novos Estudos CEBRAP no. 21, julho de 1988; A Rela-

ção Salarial Fordista, Walter Arno PICHLER, Ensaios FEE, Porto Alegre,

9(2) :97-129, 1989: mas, a melhor resenha da proposta regulacionista

foi feita por um de seus pr6ceres, Robert BOYER. em La Theorie de la

Regulation: Une Analyse Critique, La Decouverte, Paris, 1986.

A bibliografia regulacionista é hoje vasta e resultante de

um conjunto de pesquisas abranoentes. Portanto, cabe se fazer uma se-

leção criteriosa Que destaque os trabalhos mais importantes. Nesse

sentido, o ponto de partida de qualquer leitura sobre os temas da pro-

posta regulacionista deve considerar os seQuintes trabalhos: Michel

AGLIETTA (1986), Regulacion y Criais deI Capitalismo. La Experiencia

de los Estados Unidos, Néxico, Siglo Veintiuno, tradução da edição

original francesa de 1976; Benjamin CORIA! (1979), L'Atelier et le

Chronometre, Christian Burgois, Paris, 1979, o estudo mais tompleto;

no âmbito do regulacionismo, sobre Taylorismo e Fordismo; Robert BOYER

e Jacques MISTRAL (1983), Accumulation, Inflation, Crises, Paris, PUF,

2a. edição revista: CEPREMAP-CORDES (1981), Croissance, Inflation et

Crise dans la Regulation des Economies Capitalistas, mimeo: DE BERNIS

(DESTANNE) G. (1983), Theorie de la ReQulation et Historique des

Crlses, dans GREEC, Cri~e et Regulation, PUF, Grenoble; LORENZI, J.H.,

PASTRE O., TOLEDANO J. (1980), La Crise do XX Siecle, Economica,

Paris; BOYER, Robert et aI., Capitalism, fin de Siecle, PUF, Paris,

1986, uma coletânea que reúne os principais autores regulacionistas,

inclusive com estudos de casos para os países de industrialização re-

cente.
Complementando as sugestões, a título de apoio às obras bá-

sicas, alguns textos podem ser consultados. Neste caso, destacamos
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Transformations du Raport Salarial dans la Crise: une

interprétation de ses aspects sociaux et économiques", Critiques de

l'Economie Politique, no.s 15-16, p. 185-228, Paris, 1981, François

MASPERO, Robert BOYER; Robert BOYER e J. MISTRAL, Le Temps Présent:

La Crise, D'une Analyse Historique à une Vue Prospective", in Annales:"

Economies, Sociétés, Civilisations, no.s 3e 4, 1983; Bruno THERET

(1988), "La Place de l'Etat dans les Théories de la Régulation:

remarques critiques et ArQuments pour un Nouveau Positionament" ,

Colloque International sur la Théori~ de la Regulation, Barcelona,

mimeo.; Alain LIPIETZ, "La Mondalisation de la Crise Generale du•
Fordisme: 1967-1984", in Les Temps Modernes, novembro de 1984; Alain"

LIPIETZ,.1987, "Miragens e Milagres - Problemas da Industrialização no

Terceiro Mundo", tradução da edição francesa La Découverte, 1985, e a

tentativa de Sabóia e Coriat de aplicar o conceito de "relação sala-

rial" ao caso do Brasil no artigo "Regime de Acumulação e Relação

Salarial no Brasil", em Ensaios FEE, Porto Alegre, 9{2) :3-45, 1989.
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